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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato é uma 
coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma maneira, 
através de algum documento, números, vídeo ou registro.

Exemplo: A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas causas 
e previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou 
diferenças sejam detectáveis.

Exemplos:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerência 
que se mantém a partir da interpretação do fato. Ou seja, é um 
modo particular de olhar o fato. Esta opinião pode alterar de pessoa 
para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 
outro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando mencionam com ênfase consequências 

negativas que podem advir de um fato, são enaltecidas previsões 
positivas ou são feitos comentários irônicos na interpretação, dessa 
forma, é possível expressar um julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

FIGURAS DE LINGUAGEM

As figuras de linguagem ou de estilo são empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um re-
curso linguístico para expressar de formas diferentes experiências 
comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, ou tor-
nando-o poético. 

As figuras de linguagem classificam-se em
– figuras de palavra;
– figuras de pensamento;
– figuras de construção ou sintaxe.
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INFORMÁTICA 

CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNO-
LOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
DE INFORMÁTICA: TIPOS DE COMPUTADORES, CONCEITOS 
DE HARDWARE E DE SOFTWARE, INSTALAÇÃO DE PERIFÉ-
RICOS. CONCEITOS DE INFORMÁTICA, HARDWARE (ME-
MÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) E DISCO DE ARMAZENA-
MENTO HDS, CDS E DVDS) E SOFTWARE (COMPACTADOR 
DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, GEREN-
CIADOR DE PROCESSOS)

CONCEITOS BÁSICOS
A história da informática é marcada por uma evolução cons-

tante e revolucionária, que transformou a maneira como vivemos 
e trabalhamos. Desde os primeiros dispositivos de cálculo, como 
o ábaco, até os modernos computadores e dispositivos móveis, a 
informática tem sido uma força motriz no avanço da sociedade.

No século 17, Blaise Pascal inventou a Pascaline, uma das pri-
meiras calculadoras mecânicas, capaz de realizar adições e subtra-
ções. Mais tarde, no século 19, Charles Babbage projetou a Máqui-
na Analítica, considerada o precursor dos computadores modernos, 
e Ada Lovelace, reconhecida como a primeira programadora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser processado por uma 
máquina.

O século 20 testemunhou o nascimento dos primeiros com-
putadores eletrônicos, como o ENIAC, que utilizava válvulas e era 
capaz de realizar milhares de cálculos por segundo. A invenção do 
transistor e dos circuitos integrados levou a computadores cada vez 
menores e mais poderosos, culminando na era dos microprocessa-
dores e na explosão da computação pessoal.

Hoje, a informática está em todo lugar, desde smartphones até 
sistemas de inteligência artificial, e continua a ser um campo de rá-
pido desenvolvimento e inovação.

Conceitos básicos de informática
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armazenar, 

processar e transmitir informações. Os computadores modernos 
são compostos por hardware (componentes físicos, como proces-
sador, memória, disco rígido) e software (programas e sistemas 
operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componentes 
físicos do computador, enquanto o software refere-se aos progra-
mas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a execução 
de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que con-
trola o funcionamento do computador e fornece uma interface en-
tre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas operacionais 
incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como teclado, 
mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de ar-
mazenamento utilizados para guardar informações, como discos 
rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, cartões 
de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-
municação entre computadores e dispositivos, permitindo o com-
partilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem a In-
ternet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas uti-
lizadas para proteger os dados e sistemas de computadores contra 
acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de ameaças.

Tipos de computadores
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou gabi-
nete que contém os componentes principais, como processador, 
memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis compac-
tos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, mas 
são projetados para facilitar o transporte e o uso em diferentes lo-
cais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao toque, 
menores e mais leves que laptops, projetados principalmente para 
consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura de livros 
eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades de 
computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplicativos de 
produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer ser-
viços e recursos a outros computadores em uma rede, como ar-
mazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento de 
e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projetados 
para lidar com volumes massivos de dados e processamento de 
transações em ambientes corporativos e institucionais, como ban-
cos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais poderosos e 
avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e intensi-
vos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, modela-
gem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armaze-
namento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 
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Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamento 
intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 
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Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.

Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Barramentos
Os barramentos são componentes críticos em computadores 

que facilitam a comunicação entre diferentes partes do sistema, 
como a CPU, a memória e os dispositivos periféricos. Eles são canais 
de comunicação que suportam a transferência de dados. Existem 
vários tipos de barramentos, incluindo:

– Barramento de Dados: Transmite dados entre a CPU, a me-
mória e outros componentes.

– Barramento de Endereço: Determina o local de memória a 
partir do qual os dados devem ser lidos ou para o qual devem ser 
escritos.
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– Barramento de Controle: Carrega sinais de controle que diri-
gem as operações de outros componentes.

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída

– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação1. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

1 http://www.itvale.com.br
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: DIREITOS E DEVE-
RES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA; SERVIDORES PÚBLICOS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem;(Regulamento)
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XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

166166
a solução para o seu concurso!

Editora

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)(Vide DLG nº 186, 
de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),(Vide DLG 261, de 
2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 
1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

O tratado foi equiparado no ordenamento jurídico brasileiro às 
leis ordinárias. Em que pese tenha adquirido este caráter, o men-
cionado tratado diz respeito a direitos humanos, porém não possui 
característica de emenda constitucional, pois entrou em vigor em 
nosso ordenamento jurídico antes da edição da Emenda Constitu-
cional nº 45/04. Para que tal tratado seja equiparado às emendas 
constitucionais deverá passar pelo mesmo rito de aprovação destas.

Remédios e Garantias Constitucionais
As ações constitucionais dispostas no Artigo 5º da CF também 

são conhecidas como remédios constitucionais, porque servem 
para “curar a doença” do descumprimento de direitos fundamen-
tais.

Em outras palavras, são instrumentos colocados à disposição 
dos indivíduos para garantir o cumprimento dos direitos fundamen-
tais.

– Habeas Corpus
O habeas corpus é a ação constitucional que tutela o direito 

fundamental à liberdade ambulatorial, ou seja, o direito de ir, vir e 
estar/permanecer em algum lugar.

De acordo com o texto constitucional, o habeas corpus pode 
ser:

– Preventivo: “sempre que alguém se achar ameaçado de so-
frer”;

– Repressivo: “sempre que alguém sofrer”.

Ambos em relação a violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.

– Habeas Data
O habeas data é a ação constitucional impetrada por pessoa 

física ou jurídica, que tenha por objetivo assegurar o conhecimento 
de informações sobre si, constantes de registros ou banco de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público, ou para retifi-
cação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo.

Esse remédio constitucional está regulamentado pela Lei 
9.507/97, que disciplina o direito de acesso a informações e o rito 
processual do habeas data.

– Mandado de Segurança
O mandado de segurança individual é a ação constitucional im-

petrada por pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que 
busca a tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.

Observa-se, portanto, que o mandado de segurança tem cabi-
mento subsidiário. É disciplinado pela Lei 12.016/09.

– Mandado de Segurança Coletivo
O mandado de segurança coletivo é a ação constitucional im-

petrada por partido político com representação no Congresso Na-
cional, organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano (em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados), que busca a 
tutela de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.

– Mandado de Injunção
O mandado de injunção é a ação constitucional impetrada por 

pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, que objetive sa-
nar a falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Basicamente, pode-se dizer que o mandado de injunção é ajui-
zado em face das normas de eficácia limitada, que são aquelas que 
possuem aplicabilidade indireta, mediata e reduzida (não direta, 
não imediata e não integral), pois exigem norma infraconstitucio-
nal, que, até hoje, não existe.

É regulado pela Lei 13.300/2016.

– Ação Popular
A ação popular é o remédio constitucional ajuizado por qual-

quer cidadão, que tenha por objetivo anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralida-
de administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência.

A ação popular será regulamentada infraconstitucionalmente 
pela Lei 4.717/65.

Direitos Constitucionais-Penais e Garantias Constitucionais do 
Processo

– Direitos Constitucionais Penais
A Constituição Federal de 1988, no capítulo referente aos direi-

tos e deveres individuai e coletivos, definiu vários princípios consti-
tucionais penais, garantidores de garantias aos cidadãos quando o 
Estado é obrigado a colocar em prática o jus puniendi, para que não 
existam arbitrariedades e nem regimes de exceção1. São eles:

Dignidade da pessoa humana, Igualdade ou isonomia, Legali-
dade e anterioridade, Irretroatividade da lei penal, Personalidade 
da pena, Individualização da pena, Humanidade, Intervenção míni-
ma, Alteridade, Culpabilidade, Proporcionalidade, Ofensividade ou 
lesividade, Insignificância e Adequação social.
1 http://iccs.com.br/dos-principios-constitucionais-penais-rodrigo-ota-

vio-dos-reis-chediak/
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURURUPU – MA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CURURUPU, ESTADO DO
MARANHÃO

PREÂMBULO: 

Nós, Vereadores Constituintes da Câmara Municipal de Cururu-
pu, Estado do Maranhão, reunidos em nome do povo e sob a prote-
ção de Deus, decretamos e promulgamos o seguinte: 

TÍTULO I 
DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.1º. O Município de Cururupu, Estado do Maranhão, unida-
de territorial com autonomia político-administrativa e financeira, 
com sede na cidade de Cururupu, Estado do Maranhão, organiza-se 
e rege-se pelas Constituições Federal, Estadual e pela presente Lei 
Orgânica. 

Art. 2º. Todo poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos, nos termos da Constituição Federal, da 
Constituição do Estado e desta Lei Orgânica. 

Art. 3º. São fundamentos do Município: 
I. autonomia; 
II. a dignidade da pessoa humana; 
III. os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
IV. o pluralismo político. 
Art. 4º. O Município orientará sua atuação no sentido de de-

senvolvimento e da redução das desigualdades sociais. 
Art. 5º. O Município assegurará, nos limites de sua competên-

cia, a inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais, nos ter-
mos da Constituição Federal. 

Art. 6º. É vedado ao Município: 
I. estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesses públicos; 

II. recusar fé a documentos públicos;
 III. criar distinções entre brasileiros ou preferência entre eles. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICIPIO 

Art. 7º. São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos, o Legislativo representado pela Câmara Municipal e o Executi-
vo, exercido pelo Prefei- to. Parágrafo único. É vedado a qualquer 
dos Poderes delegar atribuições e quem for investido num deles 
não poderá exercer as do outro, ressalvadas as exceções constitu-
cionais. 

Art. 8º. O Prefeito e o Vice Prefeito serão eleitos simultanea-
mente para um mandato de 04 (quatro) anos, em eleição direta, por 
sufrágio universal e secreto, dentre brasileiros maiores de dezesseis 
anos, e no pleno exercício de seus direitos políticos, permitida a re-
eleição dos mesmos e de quem os houver sucedido ou substituído 
no curso dos mandatos, para um único período subseqüente, obe-
decidos os princípios da Constituição Fede- ral e o que a respeito 
dispuser a Justiça Eleitoral. 

Art. 9º. São símbolos do Município: 
I. a bandeira 
II. o brasão 
III. o hino, instituídos em lei. 
Art. 10. A alteração territorial do Município dependerá de lei 

Estadual, na forma da Lei Complementar Federal, preservando a 
continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, 
após consulta prévia à população do Município, mediante plebisci-
to, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresen-
tados e publicados na forma da lei. 

Art. 11. A incorporação, a fusão ou o desmembramento do 
Município obedecerão ao disposto no art. 18, § 4º da Constituição 
Federal. 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

Art. 12. Ficam reservadas ao Município todas as competências 
que não lhe sejam explicitas ou implicitamente vedadas pelas Cons-
tituições Federal e Estadual. 

Art. 13. Compete ao Município: 
I. em comum com o Estado e a União: 
a) zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 

Estadual, desta Lei Orgânica, das Leis, e das instituições democráti-
cas, e pela preservação do patrimônio público; 

b) cuidar da saúde, da assistência pública, proteger e possibili-
tar o tratamento das pessoas portadoras de deficiência de qualquer 
natureza; 
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c) guardar e proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico artístico e cultural, os monumentos e as paisagens 
notáveis, além dos sítios arqueológicos, na área de sua circunscri-
ção; 

d) impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural; 

e) proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência; 

f) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas; g) preservar as florestas, a fauna e a flora e 
incentivar o reflorestamento;

 h) fomentar a produção agropecuária, agrícola e pesqueira e 
organizar o abastecimento alimentar; 

i) promover e incentivar programas de construção de moradias 
às populações de baixa renda e fomentar a melhoria das condições 
habitacionais existentes e de saneamento básico; 

j) combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção; 

k) promover a integração social dos setores desfavorecidos; 
l) registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu terri-
tório; 

m) estabelecer e implantar a política de educação para a segu-
rança do transito. 

II. Prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao 
bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre 
outras, as seguintes atribuições: 

a) elaborar os seus orçamentos; 
b) legislar sobre os assuntos locais; 
c) instituir e arrecadar os seus tributos, aplicar as suas rendas, 

prestar contas e publicar os balancetes nos prazos da lei; 
d) criar, organizar e extinguir distritos, observado o que a lei es-

tadual dispuser a respeito; 
e) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 

ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo-se 
nestes o transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

f) manter com a cooperação técnica          e financeira da União e do 
Estado os serviços obrigatórios de atendimento à cultura, à educa-
ção, à saúde e à habitação; 

g) promover, no que couber, o adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle de uso, parcelamento e ocu-
pação do solo urbano; 

h) zelar pelo patrimônio municipal, incluindo-se o histórico-cul-
tural, observada a legislação fiscalizadora federal e estadual; 

i) afixar as lei, decretos e editais na sede do Poder, em lugar 
visível ao povo, publicá-los na imprensa local, se houver; 

j) elaborar o estatuto dos seus servidores, com participação 
de representantes das diversas categorias funcionais, observado os 
princípios da Constituição Federal; 

k) dispor sobre a aquisição, administração, utilização e alienação 
de seus bens; 

l) conce- der licença para localização e funcionamento de es-
tabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e 
quaisquer outros, renovar a licença concedida e determinar o fecha-
mento de estabelecimentos que funcionem irregularmente; 

m) estabelecer servidões administrativas, necessárias aos seus 
serviços, incluindo-se os de seus concessio nários; 

n) regulamentar a utilização dos logradouros públicos e no pe-
rímetro urbano, determinar o itinerário e pontos de parada dos trans- 
portes coletivos; 

o) fixar locais de estacionamento de táxis e demais veículos; 
p) conceder, permitir ou autorizar os serviços de transportes co-

letivos e de táxis, fixando as respectivas tarifas; 
q) fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito em condições 

especiais; 
r) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem 

máxima permitida para veículos que circulem em vias públicas mu-
nicipais; 

s) tornar obrigatória a utilização de estação rodoviária, quando 
houver; 

t) sinalizar as vias urbanas e estradas municipais, regulamentar 
e fiscalizar a sua utiliza- ção; 

u) garantir a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos 
maiores de sessenta e cinco anos, às crianças e aos portadores de ne-
ces- sidades especiais, conforme a lei; 

v) garantir acesso adequado de pes soas portadoras de necessi-
dades especiais nos logradouros e edifícios s                                               públicos, bem como aos 
transportes públicos urbanos; 

w) promover a  sinalização da malha viária urbana a fim de ga-
rantir a locomoção de pessoas portadoras de necessidades espe-
ciais. 

III. Compete, ainda, privativamente ao M unicípio: 
a) ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários 

para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e 
de serviços, observadas as normas federais per- tinentes; 

b) dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios; 
c) regulamentar, licenciar, permitir autorizar e fiscalizar a afixa-

ção de cartazes, placas luminosas e anúncios, bem como a utilização 
de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal;

 d) organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao 
exercício do poder de polícia administrativo; 

e) dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência de transgressão da legislação muni-
cipal; 

f) estabelecer e impor penalidade por infração de suas leis e re-
gulamentos; 

g) prover os serviços de mercado, feiras, rodoviárias, matadou-
ros, a construção e conservação de estradas e caminhos municipais; 

h) regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso 
de taxímetros; 

i) assegu rar a expedição de certidões requeridas às reparti-
ções administrativas municipais, para a defesa de direitos e escla-
recimento de situações, estabelecendo-se prazo nunca superior a 
trinta dias para o atendimento; 

j) instituir a guarda municipal, na forma da lei. 
k) suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 
l) elaborar o Plano Diretor  do Desenvolvimento Integral; 
m) elaborar o orçamento anual e plurianual de investimento; 
n) fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
o) dispor sobre organização, administração e execução dos ser-

viços sociais;
p) organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico dos servi- 

dores públicos. 
q) estabelecer normas e edificações de loteamento, de arrua-

mento e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada a 
lei federal. 
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r) cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento 
que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança 
ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando 
o fe- chamento do estabelecimento; 

s) adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; 
t) regular a disposição, o traçado e as demais condições dos bens 

públicos de uso comum; 
u) prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de 

pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituição especializada; 

v) prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remo-
ção e destino de lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza; 

w) fiscalizar os   
locais de venda, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros 
alimentícios; 

x) dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, com a 
finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser por-
tadores ou transmissores. 

CAPÍTULO IV 
DOS BENS DO MUNICIPIO 

Art. 14. Incluem-se entre os bens do município:
 I. os bens móveis e imóveis de seu domínio pleno, direito ou 

útil; 
II. as rendas provenientes do exercício das atividades de sua 

competência e prestação de seus serviços; 
Parágrafo Único - Deverá ser feito, anualmente, a conferência 

da escrituração patrimonial dos bens existentes, e, na prestação de 
contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens 
municipais. 

Art. 15. Os bens públicos municipais, con- forme suas destina-
ções são de uso comum do povo, de uso especial ou dominical. 

§ 1º - Os bens móveis e imóveis do Município não podem ser 
objetos de doações, empréstimos, convênios, contrato de prestação 
de serviço e usufruto sem a previa autorização da Câmara Municipal, 
salvo a utilização e administração dos bens públicos de uso especial,  
como mercados, matadouros, estações, recintos de espetáculos e 
cam- pos de esporte, que serão feitas na forma da lei. 

§ 2º - A alienação a qualquer título, de bens móveis e imóveis, 
dependerá de autorização prévia da Câmara Municipal. 

§ 3º - É vedada, a qualquer título, a alienação ou cessão de bens 
pertencentes ao patrimônio Municipal, no período de 06 (seis) me-
ses anteriores à eleição, até o término do man dato do Prefeito. 

Art. 15-A. O Município, preferentemente à venda ou     doação de 
seus bens móveis e imóveis, outorgará concessão de direito real de 
uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência pública. 

§ 1º - A Concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando 
o uso se destinar à concessionária de serviço público, a entidades 
assistenciais, ou quando houver relevante interesse público devida- 
mente justificado. 

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas 
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, re- sul-
tantes de obras públicas dependerá apenas de prévia avaliação e 
autorização legislativa, dispensada a licitação. As áreas resultantes 
de modificações de alinhamento serão alienadas nas mesmas con-
dições, quer sejam aproveitáveis ou não. 

Art. 15-B. É proibida a doação, venda ou concessão de uso de 
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos, salvo 
pequenos espaços destinados à venda de jornais, revistas, refrigeran-
tes, sorvetes e espaço cedido temporariamente, para realização de 
festas tradicionais, religiosas e filantrópicas. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

Art. 16. O Muni cípio organizará sua administração e planejará 
as suas atividades atendendo às peculiaridades locais, obedecidos 
os princípios de legalidade, moralidade, publicidade e, também, ao 
seguinte:

I. os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis a todos os 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II. a investidura em cargo ou emprego público municipal depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos, ressal-
vadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei, de 
livre nomeação e exoneração; 

III. o prazo de validade de concurso será de dois (02) anos, pror-
rogáveis, de acordo com o art. 37, da Constituição Federal, inciso III; 

IV. os cargos em comissão e as funções de confiança serão exer-
cidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de car-
reira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei; 

V. é assegurada ao servidor público municipal a livre associação 
sindical, e o seu direito de greve será exercício nos limites definidos 
em lei complementar federal; 

VI. a lei determinará os casos de contratação de servidores por 
tempo determinado, para atender à necessidade temporária de ex-
cepcional interes- se público; 

VII. a lei fixará os limites máximos de valores entre a maior e me-
nor remuneração dos servidores públicos municipais, nos termos do 
art. 37, inciso XI da Constituição Federal; 

VIII. a remuneração dos servidores do Poder Legislativo não po-
derá ser superior aos vencimentos pagos pelo Poder Executivo; 

VIII-A - a menor remuneração do servidor público municipal 
não poderá ser inferior ao salário mínimo  vigente no País; 

IX. é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para 
efeito e remuneração de pessoal do serviço público, ressalva- dos os 
casos de isonomia constitucionalmente assegurada; 

X. é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exce-
to quando houver compatibilidade de horários: 

a) de dois cargos de professor; 
b) de um cargo de professor com outro de natureza técnica e cien-

tífica; 
c) de dois cargos privativos de médicos 
XI. os ocupantes de cargo eletivo ou de direção da administra-

ção pública municipal direta e indireta deverão desincompatibilizar-
-se e fazer declaração de bens, no começo como no  fim do mandato, 
sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em atas e divul-
gadas para conhecimento público; 

XII. o descumprimento do estabelecido no inciso anterior implica 
na impossibilidade de posse ou no afastamento, a qualquer tempo, 
do cargo, ou ainda, conforme o que dispuser a lei, na perda do man-
dato; 

XIII. a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de defici ências e definirá os critérios de 
sua admissão; 

XIV. a revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-
-se-á sempre na mesma data;
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XV. os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis e a 
remu- neração observará o que dispõe os artigos 150 inciso III e 
153, § 2º, inciso I da Constituição Federal; 

XVI. somente por lei específica pode rão ser criadas empresa pú-
blica, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação publica; 

XVII. depende de autorização legislativa em cada caso, a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim 
como a participação de qualquer delas em empresas privadas; 

XVIII. ressalvados os casos especificados na legislação, as   
obras, serviços, compras e alienação serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condição a todos os   
concorrentes com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-
men- tos, mantida as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, exigindo-se a qualificação técnico-econômica indispensável à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educati-
vo, informativo ou de orientação social, dela não podendo  
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pes- soal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º - Os atos de improbidade administrativa importa-
rão a suspensão dos direitos políticos, e perda da função pú-
blica, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao   
erário público, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

§ 3º - A não observância do disposto nos incisos I e II implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei. 

Art. 17. Ao servidor público municipal em exercício de mandato 
eletivo, aplica-se as seguintes disposições: 

I. tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, será afasta-
do do cargo, emprego ou função;

 II. investido no mandato de Vereador e havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou fun-
ção, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

III. investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração; 

IV. em qualquer caso que exija o afastamento para o exer-
cício do mandato eletivo, seu tempo de serviço será con-
tado para todos os efeitos legais, exceto para promoção      
por merecimento. 

Art. 18. Aplicam-se aos servidores públicos do Mu- nicípio, 
quanto a seus direitos e deveres, os princípios constantes na Le-
gislação Federal. 

Parágrafo Único - A aposentadoria dos servidores do Município 
atenderá no que couber ao disposto no art. 40 da Cons tituição Fe-
deral; 

CAPÍTULO VI 
DA INTERVENÇÃO NO MUNICÍPIO 

Art. 19. O Estado não intervirá no Município, salvo quando: 
I. deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois (02) 

anos consecuti- vos, a dívida fundada; 
II. não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 
III. não houver sido aplicado o mínimo exigido da receita muni ci-

pal, na manutenção e desenvolvimento do ensino, 25% (vinte e cinco 
por cento); 

IV. o Poder Judiciário der provimento à representação para asse-
gurar observância de princípios indicados na Constituição do Esta do, 
ou para prover a execução de lei, de ordem ou decisão judicial. 

Art.20. A decretação de intervenção, quando for o caso, obe-
decerá aos dispostos nos artigos 17 e 18 da Constituição Estadual. 

TÍTULO II 
DOS  PODERES DO MUNICIPIO 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO  MUNICIPAL 

Art. 21. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal, composta por Vereadores com mandato de quatro 
anos, eleitos pelo sistema proporcional. 

Parágrafo Único - O número de Vereadores a que se refere este 
artigo só poderá ser alterado na forma prevista pela Constituição Fe-
deral e Estadual. 

Art. 22. Ao Poder Legislativo do Município fica assegurada auto-
nomia funcional administrativa e financeira. 

Art. 23. A Câmara Municipal reunir-se-á   
anualmente, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 
de dezembro. 

§ 1º - A sessão legislativa não será interrompida sem a apro- va-
ção de projeto de lei orçamentária. 

§ 2º - No dia 1º de janeiro, no primeiro ano da legislatura, a 
Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória para a posse 
de seus vereadores e eleição da Mesa Diretora com mandato de 02 
(dois) anos, permitida a recondução ao cargo na eleição subsequen-
te do segundo biênio na mesma legislatura, dos atuais membros da 
Mesa diretora, podendo ser realizada com antecipação também, 
ainda no primeiro ano de mandato da atual Mesa Diretora, com pos-
se em primeiro de janeiro após o término do mandato dos atuais 
membros. (Emenda à Lei Orgânica no 001/2021)

§ 3º - Havendo conveniência de ordem pública e por deliberação 
da maioria absoluta de seus membros, poderá a Câmara Municipal 
reunir-se temporariamente em qualquer distrito do Município. 

§ 4º - A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á: 
I. pelo Prefeito ou a requerimento da maioria de seus membros 

em caso de urgência ou interesse público relevante; 
II. por seu Presidente, em caso de posse do Prefeito e Vice-Pre-

feito. 
§ 5º - Nas sessões extraordinárias a Câmara Municipal somente 

pode deliberar sobre a matéria para qual for convocada. 
§ 6º - A destituição da Mesa Diretora da Câmara Municipal ou 

membros dela será tomada 2/3 (por dois terços) dos vereadores. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 24. Compete a Câmara Municipal dispor sobre a sua organi-
zação política e provimento de cargos de seus serviços e, com a san-
ção do Prefeito, quando couber, dispor sobre todas as matérias da 
competência do Município, especialmente: 

I. sistema tributário municipal; 
II. plano diretor do município; 
III. criação, transformação e extinção de cargos, empregos e fun-

ções públicas e a fixação dos respectivos vencimentos; 
IV. criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administra-

ção municipal, diretos, indiretos ou vinculados;




